EMENDA Nº   23  , AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº23, DE 2004

( SL Nº 366, de 2004 )

        No Projeto de Lei Complementar em epígrafe, inclua-se, onde couber, o seguinte artigo:

        "Artigo ... - O adicional de insalubridade pago aos policiais civis, será de 80% (oitenta por cento) do respectivo padrão de vencimento."

JUSTIFICATIVA


A razão da presente emenda reside na necessidade de se estabelecer uma nova base de cálculo, para o pagamento do adicional de insalubridade, pois sua fixação em determinado percentual do salário mínimo contraria o disposto no artigo 7º , IV, da Constituição Federal, que veda a sua vinculação para qualquer fim.


Portanto, como o referido dispositivo impede a aplicação do salário mínimo, defendo que o cálculo do adicional de insalubridade deva ser feito sobre a remuneração, o que por si só, além de configurar um avanço social, redime um pouco a ação do Estado de São Paulo que é o que paga os piores salários para a polícia, se comparado às demais unidades da federação.


Sala das Sessões, em 5/8/2004

a)  ROMEU TUMA

